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Data 24/2/2026
Hora 11h
Local Reunião virtual (Zoom) 
Objetivos 15ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado para

promover estudos e propor soluções para o aprimoramento de
temas relacionados aos cumprimentos de sentença de ações
coletivas em tramitação na Justiça Federal. Portaria CJF n. 213, de
7/5/2025.
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Trata-se da décima quinta reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o intuito de promover
estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de sentença de
ações coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

 I. ABERTURA

Participantes Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF -
coordenadora titular)

Juiz Federal Márcio de França Moreira (TRF1)

Juíza Federal Geraldine Pinto Vital de Castro (TRF2)

Juiz Federal Odilon Romano Neto (NUGEPNAC/TRF2)

Juiz Federal Raphael José de Oliveira Silva (TRF3)

Juíza Federal Anita Villani (Vice-Presidência/TRF3)

Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz Palumbo (TRF4)

Juiz Federal Thiago Mesquita Teles de Carvalho (TRF5)

Juíza Federal Ara Mascarenhas (NUGEPNAC/TRF5)

Juiz Federal Mário de Paula Franco Júnior (TRF6)

Juíza Federal Carmen Elizângela Dias Moreira de Resende
(NUGEPNAC/TRF6)

Advogada da União Ana Karenina Silva Ramalho Andrade (AGU)

Procurador da Fazenda Nacional Thiago Rodrigues do Vale
(PGFN)

Juíza Federal Marina Rocha Cavalcanti Barros Mendes (AJUFE)

Defensor Público Federal Thiago Mioto (DPU)

Procuradora Regional da República Geisa de Assis Rodrigues
(MPF)

Cristino Brandão (Coordenador do NUGEP do TRF3)

Gabriela Mello (Coordenadora da ADEG/NAC do TRF3)

Roberta Pereira (Coordenadora do NUGEPNAC do TRF4)

Danielle Aguiar (Coordenadora do NUGEPNAC do TRF5)

Leandra Zocrato (Coordenadora do NUGEPNAC do TRF6)

Andreia Nascimento (servidora do NUGEPNAC do TRF6)

Aline Barreto Vianna Cardoso (Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal)
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A reunião foi aberta pela Juíza Federal Vânila Cardoso, que deu boas-vindas, registrou a retomada dos
trabalhos do GT e destacou a importância da integração com os NUGEPNACs.

Informou resultados concretos já obtidos, especialmente a articulação com a AGU e a PGFN para
implementação da Recomendação CJF n. 7/2025 e a intenção de ampliar a lógica de negociação para o STJ,
a fim de evitar a pulverização de cumprimentos individuais após o retorno dos autos à origem.

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES

1) Agenda institucional e marcos próximos

Reunião no CNJ (Tabela Unificada): confirmado para 20/3/2026, às 10h, o encontro do comitê que
apreciará o pedido do CJF relativo à criação/ajuste de classes e fases para o cumprimento de sentença
de ação coletiva na Tabela Unificada. Encaminhou-se pela viabilização da participação por
videoconferência dos membros do eixo técnico do GT. A Juíza Federal Marina Mendes (AJUFE)
recolheu os e-mails para o envio de convites/links.
Reunião presencial do GT: agendada para 13/5/2026, das 9h às 18h, com a presença do Ministro Luis
Felipe Salomão no final do dia para apresentação de resultados e definição de encaminhamentos. As
convocações ocorrerão por ofício às instituições.

2) Pontos focais e cooperação interinstitucional

AGU: informou encontro nacional das coordenações regionais em 12 e 13/3/2026, para parametrizar
fluxos com os TRFs e NUGEPNACs, padronizando práticas para implementação da Recomendação
CJF n. 7/2025.
PGFN: o Procurador Thiago Rodrigues do Vale relatou experiências de acordo estruturado em
Rondônia (suspensão inicial, amostragem de cálculos, pactuação de critérios; prática de isenção de
honorários em certos ajustes; recomendação de que casos com sucessores tramitem em execuções
individuais para evitar tumulto processual). Assinalou dificuldades recorrentes com fichas financeiras
e lembrou precedentes que dispensam exigências indevidas (Teses dos Temas Repetitivos n. 877/STJ e
880/STJ), sugerindo atuação coordenada e prazos de suspensão para tratativas.
Integração operacional: relatos dos NUGEPNACs dos TRF2, TRF5 e TRF6 indicaram avanço de
painéis/BI e oficinas com a AGU/PGFN, inclusive reclamações pré-processuais em varas de
Pernambuco e estudo de centrais para cumprimento de grandes títulos coletivos.

3) Mapeamento de dados e padronização cadastral

O TRF2 reportou painel gerencial para ações coletivas, com bom desempenho na fase de
conhecimento, mas inconsistências na fase de cumprimento devido à falta de padronização no cadastro
(p. ex., uso heterogêneo de “cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública”, “liquidação” etc.).
Sugeriu-se concentrar os cumprimentos individuais na classe própria de “cumprimento de sentença de
ação coletiva”, com segregação específica para execuções coletivas.
O grupo entendeu que o recadastramento amplo deve aguardar a deliberação do CNJ em 20/3 (Tabela
Unificada). Aprovadas as novas classes/fases, realizar-se-ão projetos de recategorização coordenados
pelos NUGEPNACs em todas as regiões.

4) Relatos regionais e números

TRF6: cooperação ativa com AGU/MG; maioria do acervo local refere-se a cumprimentos individuais
de títulos formados fora da jurisdição; atuação proativa para intervenção já no conhecimento
(propostas de acordo) e organização de encontro com juízes de 1º grau para compartilhamento de
práticas. Apontada a resistência de alguns sindicatos, em virtude dos honorários de sucumbência no
cumprimento de sentença, tema a ser amadurecido no fluxo de conciliações.
TRF5: mapeamento inicial identificou aproximadamente 600 (seiscentas) ações coletivas no 1º grau
com potencial de múltiplos cumprimentos, bem como um título coletivo com mais de 7 mil possíveis
execuções individuais, que demandará apoio (CEJUSC/central) para habilitações e processamento em
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escala.

5) Projeto-piloto e estratégia de difusão

TRF4: proposta de projeto-piloto com 1 a 3 temas e sindicatos colaborativos (documentação
organizada) para aferir ganhos de tempo/qualidade do fluxo da Recomendação CJF n. 7/2025, com
apoio dos Centros de Inteligência regionais e mensuração comparativa. O GT acolheu a iniciativa
como vitrine para difusão interna.

6) Governança, comunicação e documentos

Decidiu-se incluir os representantes dos NUGEPNACs no grupo de WhatsApp do GT (canal
exclusivamente funcional) e compartilhar as atas anteriores para alinhamento dos novos integrantes.

III. ENCAMINHAMENTOS

1. CNJ – Tabela Unificada (20/3, 10h):

Juíza Federal Marina Mendes centralizará os contatos e viabilizará a participação por videoconferência
dos integrantes do eixo (Dra. Ana Beatriz, Dr. Mário, Dr. Raphael, Dra. Geraldine, Dr. Odilon e Dra.
Vânila), enviando o link e as orientações.
Dr. Odilon (NUGEPNAC/TRF2) apresentará exemplos práticos de problemas de classificação na fase
de cumprimento para subsidiar a defesa técnica do pedido do CJF.

2. AGU – Fluxo nacional (12-13/3):

Dra. Ana Karenina consolidará insumos regionais (ex.: TRF6/Leandra) sobre gargalos práticos (fichas
financeiras, honorários, habilitação de sucessores) para a parametrização institucional. Leandra enviará
contatos e relato consolidado.

3. Painéis e dados:

Aguardar deliberação do CNJ (20/3); se aprovadas as novas classes/fases, planejar recadastramento
com coordenação dos NUGEPNACs em todas as regiões.

4. Comunicação:

Aline incluirá os representantes dos NUGEPNACs no grupo do GT e compartilhará as atas anteriores
para nivelamento.

5. Reunião presencial (13/5, 9h–18h):

Secretaria do GT oficiará aos tribunais e às instituições. Ministro Luis Felipe Salomão participará do
encerramento para apreciação de resultados.

IV. PRÓXIMA REUNIÃO DO GT

Marcada a 16ª reunião para 17/3/2026 (terça-feira), às 11h, em ambiente virtual , com pauta única:
análise final da minuta de recomendação do 1º Subgrupo – ações coletivas em fase inicial. O texto será
circulado previamente a todos os integrantes.

V. ENCERRAMENTO

Nada mais havendo, a reunião foi encerrada às 12h01, pela Coordenadora, Vânila Cardoso. Eu, Aline Barreto
Vianna Cardoso, Assessora Especial da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, lavrei a presente ata, que foi
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submetida à análise da Coordenadora do GT e, posteriormente, por mim subscrita.

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 02/03/2026, às 15:02, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0832192 e o código CRC B9A5B2D7.

Processo nº0001190-40.2025.4.90.8000 SEI nº0832192
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